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ENTRE O CAMPO 
E A VILA:
devoção e sociabilidade  de escravizados 
e libertos na Irmandade do Rosário dos 
Pretos de Taubaté - século XIX1

Between the Field and the Village: devotion and sociability of 
slavery and liberty in the brotherhood of the Rosary of the Blacks 
of Taubaté - the XIX century.

O presente artigo, apoiando-se na constatação 
da ausência de pesquisas acerca das irmandades 
de pretos constituídas no âmbito rural, 
procura contribuir com uma breve análise a 
respeito da “Confraria dos Homens Pretos da 
Irmandade do Rozario” de Taubaté, cidade do 
Vale do Paraíba Paulista, que se transformou 
na segunda metade do século XIX, juntamente 
com Bananal, em sustentáculo da economia 
imperial brasileira. Através do cruzamento 
de fontes diversas, foi possível empreender 
um esforço de aproximação com os irmãos 
do Rosário de Taubaté, identificando-os nos 
plantéis de seus proprietários, no caso daqueles 
escravizados, e ainda constatar a participação de 
livres e libertos, brancos e pardos no interior da 
irmandade. A convivência dos pretos do Rosário 
com uma gama variada de tipos sociais denota a 
importância dessa irmandade como um espaço 
estratégico de circulação de cativos e libertos 
entre o eito e a vila, possibilitando ainda a 
interação destes com a sociedade mais ampla
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This article, based on the lack of research on 
the black brotherhoods constituted in the 
countryside, seeks to contribute with a brief 
analysis about the “Brotherhood of Black Men 
of the Brotherhood of the Rozario” of Taubaté, 
a city in the Paraíba Valley Paulista, which was 
transformed in the second half of the nineteenth 
century, together with Bananal, in support of 
the Brazilian imperial economy. Through the 
crossing of diverse sources, it was possible to 
make an effort to approach the brothers of the 
Rosário de Taubaté, identifying them in the plots 
of their owners, in the case of those enslaved, 
and also to note the participation of free and 
freedmen, whites and pardos in the inside the 
fellowship. The coexistence of Rosario’s blacks 
with a varied range of social types denotes the 
importance of the brotherhood as a strategic 
space for the movement of captives and 
freedmen between the village and the village, 
enabling their interaction with the wider society.
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De roça à vila: Taubaté nos caminhos da Piedade.

O Vale do Paraíba Paulista tornou-se durante a segunda metade do século XIX, 

sustentáculo da economia imperial brasileira, região marcada naquele período, pela 

existência de áreas de grandes plantations e de uma expressiva população africana (LUNA; 

KLEIN, 2010). A vila de Taubaté foi povoada no contexto da expansão bandeirante e de 

descoberta da área mineradora, empenho audacioso da coroa portuguesa em expandir 

e dominar territórios mais ao interior do Brasil. A descoberta de jazidas de ouro e pedras 

preciosas na região que ficaria conhecida como Minas Gerais, fomentou uma horda de 

aventureiros que se lançou em busca de riquezas minerais e no escopo do preamento 

indígena, o que levou a metrópole a intensificar a exploração local e a conceder benefícios 

aos que estivessem dispostos a ocupar inóspitas extensões de terra. 

A abertura dos caminhos que levavam o ouro das minas até o porto de Parati, onde 

era embarcado para o Rio de Janeiro, propiciou o povoamento da região vale-paraibana 

através do surgimento de pequenos lugarejos, locais de passagem e de estalagem dos 

tropeiros que subiam e desciam com seus muares para abastecer a crescente população 

mineira. Em Taubaté e Guaratinguetá, por exemplo, por volta de 1701 foram instaladas casas 

de fundição nas quais o ouro deveria ser derretido e transformado em barras que levariam 

o selo real antes de prosseguir viagem até o Rio de Janeiro. A consequência imediata foi 

um povoamento mais consistente dessas vilas e a intensificação da produção e circulação 

de gêneros de subsistência que sustentariam a economia local da região aurífera.  Por esses 

caminhos não circulavam apenas riquezas e mantimentos, os “negros” que auxiliavam no 

transporte eram cada vez mais numerosos. 

A descoberta de jazidas na área mineradora fez afluir com maior intensidade a mão 

de obra africana ao Vale do Paraíba. Luna e Klein apontaram como sinal evidente do 

desenvolvimento da província de São Paulo, o “notável crescimento da população de 

escravos negros depois de 1700”, uma vez que “a força de trabalho, antes principalmente 

indígena, passou a ser dominada por brancos livres e africanos cativos” (2006, p. 39). 

Corroborando essa perspectiva, encontramos em 1717, o seguinte relato do Conde de 

Assumar:

Sahimos com bom sucesso da bahia e fomos jantar a villa de 
Paraty em caza do Capitão Lourenço Carvalho que nos regalou 
magnificamente. Elle he natural da Villa de Basto, e cazado com 
huma mulata filha de Francisco Amaral: he muy rico, e poderozo; 
porque se acha com trezentos negros, que lhe adquirem grande 
cabedal com a condução das cargas, em que continuamente andão 
serra assima, q. vay a sahir a Villa de Guaratingueta: que por ser tão 
aspera não podem subir cavallos carregados, e lhes he preciso aos 
viandantes valerse desse meyo para poder seguir a sua viagem, para 
as Minas (NETO, s/d, p. 298, grifos nossos)

O testemunho produzido por Assumar, nos mostra que os “negros” circulavam por 

aquelas paragens em relativa quantidade já nas primeiras décadas do século XVIII. No 

caso de Taubaté, segundo Maurício Martins Alves (1998), no período de 1680 a 1729, a 

descoberta do ouro agilizou as atividades mercantis e fomentou “a remontagem da atividade 

açucareira”. Tal quadro econômico traria como consequência a paulatina substituição do 
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indígena pelo africano já nas primeiras décadas dos setecentos. Na segunda metade do 

século XIX o café já dominava a agricultura local, em detrimento do cultivo de cana de 

açúcar e das roças de gêneros de subsistência. Essas culturas não desapareceriam de 

todo, como o café apresentasse um período longo de maturação, era necessário garantir 

a sobrevivência plantando simultaneamente milho, arroz, mandioca, havia ainda a criação 

dos muares, característica comum a quase todas as regiões da província de São Paulo. 

A expressividade dos lucros obtidos com a cafeicultura, em breve, faria com que os 

fazendeiros mantivessem as culturas secundárias apenas para comercialização interna 

(LUNA, KLEIN, 2006, p. 102-103). Em 1852, por exemplo, a Câmara Municipal de Taubaté 

observaria que: “o município na sua quase totalidade entrega-se á cultura do café” (RANGEL, 

1998, p. 352). Para uma ideia da grande transformação pela qual passou a economia 

taubateana nesse período, observemos os dados apontados por Daniel Pedro Müller 

(1923, p. 124), concernentes a 1836. Naquele ano verificou-se que a produção cafeeira no 

município atingira a marca de 23.607 arrobas, pouco mais de 6% do percentual que seria 

produzido menos de vinte anos depois. No que tange ao censo demográfico da população 

Müller (idem, 154-156) apresentou os seguintes números (Quadro 1):

População Total 11.833

Brancos 6.695

Pardos livres
Pardos captivos
Pardos – Total

1.442
1.035
2.477

Pretos crioulos livres
Pretos crioulos captivos
Pretos crioulos – Total

87
1.265
1.352

Pretos africanos  livres
Pretos africanos captivos
Pretos africanos – Total

5
1.304
1.309

A partir do quadro acima, verifica-se que a população não branca, considerando-se 

pretos e pardos, ainda não atingira o mesmo patamar de brancos. Os pretos (crioulos e 

africanos) mostravam relativa igualdade numérica entre si e certa superioridade em relação 

aos pardos, cujo número de livres já era maior que o de cativos. Entretanto, em poucos 

anos a população de Taubaté aumentaria consideravelmente. Em 1854, cerca de vinte 

anos depois do levantamento apresentando por Müller, a cidade já contava com 17.700 

moradores, dos quais 4.345 eram escravos, cerca de 30,34% do total (SOTO, 2001, p. 35). 

Naquele mesmo ano, Taubaté adentraria ao universo das economias agroexportadoras e 

alcançaria o patamar de segunda maior cidade produtora de café do país, com 354.700 

arrobas da rubiácea, superada apenas pelo município de Bananal (SOBRINHO, 1978, p. 24). 

Foi nesse contexto de crescimento populacional, econômico e de intensa circulação de 

mão de obra africana, na passagem de roça à vila, que Taubaté viu surgirem e florescerem 

irmandades constituídas por homens e mulheres negros. Objeto de nossa análise, a 

“Confraria dos Homens Pretos da Irmandade do Rozario”, foi inaugurada em fins do século 

Quadro 1
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XVII, quando um grupo de escravizados estabeleceu um pequeno altar no corredor lateral 

da Igreja Matriz de São Francisco e nos primeiros anos do século seguinte já funcionaria em 

templo próprio. Segundo Bernardo Ortiz (1988, p. 593): “a 20 de agosto deste último ano 

[1705], o bispo do Rio de Janeiro, D. Francisco de São Jerônimo aprovava, em provisão, o 

compromisso da Irmandade em ornar e paramentar a pequena Igreja”. Localizada à Rua do 

Rosário, a construção ocupou um lugar de destaque na paisagem da então pequena vila de 

Taubaté e se mantém preservada até os dias atuais.

Os pretos do Rosário de Taubaté: sociabilidades possíveis.

Nota: A Igreja de Nossa Senhora do Rosário de Taubaté mantém ainda a estrutura original com paredes 

e abóbada em madeira e taipa de pilão - 2007.

Em 1805, exatos cem anos após o pedido para ornamentação de sua própria igreja, o 

registro de uma reunião da irmandade evidencia a movimentação em torno da reforma do 

seu compromisso e atesta a sua longevidade. Em novembro daquele ano, os membros da 

irmandade do Rosário dos Pretos de Taubaté reuniram-se na presença do procurador, José 

Moreira de Gouveia, do tesoureiro, o Tenente Coronel Claudio José de Camargo, e ainda 

do vigário Bento Cortez de Toledo. Também estavam presentes naquela ocasião, o juiz da 

FIGURA 1: A igreja de Nossa Senhora do Rosário de Taubaté 
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irmandade, Francisco (escravo do Convento de Santa Clara) e o rei e rainha, denominados 

no documento como: “suas alteza real”(sic). Sem acesso ao compromisso original, a partir 

desse documento, é possível reconstruir a composição da irmandade no que tange ao seu 

aspecto administrativo e elaborar algumas reflexões.

A distribuição de cargos nas irmandades de homens pretos atendia a uma dinâmica de 

funcionamento própria e seguia uma rigorosa hierarquia social. Os que conferiam maior 

poder e prestígio eram os de rei, rainha, juiz e juíza. A maioria das confrarias impunha que 

fossem ocupados apenas por homens e mulheres pretos (africanos ou crioulos) e as suas 

atribuições podiam variar de uma para outra. Em geral, além do voto de minerva, cabia à 

realeza zelar pela organização das festas de orago, fiscalizar o recolhimento de esmolas, 

organizar exéquias e missas, bem como arbitrar em casos de dissenso entre os irmãos. Em 

algumas irmandades, deveriam também vigiar os tesoureiros, responsáveis por registrar 

e guardar as rendas da entidade, cargo em geral exercido por homens brancos “de boa 

consciência” (RIBEIRO, 2017).

A presença da realeza na hierarquia das irmandades de pretos esteve desde sempre 

fadada a inúmeras controvérsias. Em determinados contextos, a autoridade dos “reis 

negros” foi contestada ou até mesmo rejeitada. Como por exemplo, em um caso ocorrido 

no Arraial do Tijuco no século XVIII, no qual um morador local, cujo escravo encontrava-

se preso, foi aconselhado a procurar o rei da irmandade do Rosário a fim de que este 

intermediasse a sua soltura. Ao que o proprietário recusou-se terminantemente, por não 

aceitar reportar-se a um “rei negro”. Em que pese a recusa, revela-se, neste caso, a presença 

do rei exercendo a função de arbitrar em nome dos seus irmãos (BORGES, 2005 p. 84-85).  

Alguns estudiosos discordam do papel decisivo desta realeza. João José Reis, por 

exemplo, menciona que em geral, as celebrações das confrarias negras entronizavam 

uma monarquia fictícia, na qual reis e rainhas ocupavam cargos “meramente cerimoniais” 

(1991, p. 62). Ainda assim, é possível afirmar que estes postos revestiam-se de prestígio na 

hierarquia das confrarias. Algumas delas, mesmo não mencionando a existência dos cargos 

de rei e rainha em seus compromissos, mantinham a cerimônia de coroação durante as 

festividades de orago como parte importante de sua devoção. (SOUZA, 2002, p. 194).

Os juízes e juízas eram incumbidos de representar a irmandade frente aos poderes leigo 

e eclesiástico. Entre outras atribuições, deveriam zelar pelo comportamento dos irmãos, 

dos quais se exigia uma postura cristã exemplar: sem vícios, envolvimento em brigas, 

feitiçarias ou relações de concubinato. Em certos casos, realeza e juizado se confundiam 

ou disputavam o poder entre si; em outros tantos, invertia-se a lógica de supremacia e 

de funções, havendo disputas entre juízes e reis no tocante ao comando da confraria, 

rivalizando-se a importância de ambos os cargos diante do grupo ou mesmo da sociedade 

mais ampla. Tal como em um episódio ocorrido na Irmandade do Rosário de Caquende, 

da Freguesia do Pilar (Vila Rica), que em seu compromisso expressou a recusa de juízes e 

juízas em buscarem o rei e rainha da confraria “à sua porta”, e, inclusive, em esperá-los à 

“porta da igreja”, uma vez que a espera levaria ao atraso no início das festividades, o que 

não era justo com a Irmandade que ficaria “parada e o povo esperando por eles até a hora 

que quiserem vir” (BORGES, 2005, p. 86-87). 
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De volta ao Rosário dos Pretos de Taubaté, podemos observar a interação entre juízes 

e realeza durante a reunião que deliberou sobre a reforma do seu compromisso e ainda 

verificar a frequência dessa presença conjunta, através da análise do seu livro de entradas, 

no qual se registraram as eleições e posses dos irmãos entre os anos de 1805 e 1812 

. No que tange à composição da mesa diretora, podemos observar através deste documento 

que, em um período de sete anos, os cargos de rei e rainha foram ocupados na maioria das 

vezes por escravizados. Notadamente, nos primeiros anos do período apurado, o cargo de 

juiz também obedeceu a essa tônica. O escravo de Santa Clara, Francisco, por exemplo, 

seria reeleito como juiz naquele mesmo ano de 1805, para administrar a irmandade ao lado 

dos escravos Antonio Francisco e Luzia, eleitos rei e rainha, respectivamente.

É importante destacar duas exceções: no ano de 1809, estariam ausentes irmãos 

escravizados dos principais postos; e em 1810, apenas o cargo de juiz seria ocupado por um 

escravo, Francisco, de propriedade do Alferes Amaro. Contudo, nos dois anos seguintes, 

os eleitos seriam novamente escravizados, à exceção da liberta Domingas, escolhida para 

servir como rainha no ano de 1812.  Não obstante a baixa presença de escravizados nos 

cargos de comando em 1809 e 1810, a lista dos presentes durante as eleições daqueles 

anos revela a presença de outros irmãos nessa condição:

1809

(…)
Irmaons de Meza
O Ir. Francisco Leite de Moraes
O Ir. Manuel Cabral de Camargo
José Andrade da Silva
José Gonçalves da Silva
Antonio de Siqueira
Francisco escravo do AlferesAmaro
Joze escravo
Salvador escravo
Furtuozo escravo de Margarida Florinda de Jesus
Mathias escravo
Irmans de Mesa
Domingas escrava do falecido Lourenço Gouveia
Francisca da Silva Leme mer de Francisco Montemor
Micaela de Jesus mer. de Antonio Francisco de Faria
Maria escrava do Alfes. Joze Antonio Nogueira
Francisca Maria de Castilho mer de Salvador Porttes
Florencia mer de Francisco Gonçalves
Quiteria Francisca mer de Bazilio Moraes
Thereza Izabel Lopes
Antonia de Jesus

1810

(…)
Irmaons de Meza
Ricardo Joze Cortes
Paulo escravo do Tenente Coronel Claudio Joze de Camargo
Ignacio escravo do Alferes Amaro
Antonio escravo do Capm. Francisco Ramos
Bernardo escravo de D. Margarida Florinda de Jesus
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Sebastiam escravo que foi do Capm. Marzagam
Francisco Matheos de Camargo
Joaquim Pires filho de Antonio Pires de Cassapava
Vicente Ferreira de Morais
Januario Pereira
Joam da Cruz da Gloria
Irmans de Meza
Izabel escrava de Bazilio Moreira
Maria escrava que foi de Thomaz de Villanova
Maria Francisca filha de Matheos Martins
Catherina Alzs. Thenoria mer de Manuel Andrade
Izabel escrava de Pedro Francisco de Toledo
Maria filha de Francisco de Freitas de Andrade

Ainda que este fragmento do documento apresente diversos trechos em mau 

estado de conservação, no tocante ao ano de 1809, além dos nomes acima transcritos, 

podemos observar mais quatro nomes entre os irmãos de mesa, que, embora ilegíveis, 

nos permitem identificar a sua condição de escravizados. No que diz respeito às irmãs, 

constam também cerca de seis nomes ilegíveis que, somados aos já transcritos, totalizam 

doze irmãs presentes à mesa, entre as quais ao menos três eram cativas. Sendo assim, 

podemos afirmar que naquele encontro, dos vinte e seis presentes, doze eram escravos, 

entre homens e mulheres, e ainda apontar uma incidência menor dessa condição entre 

estas últimas. Mas avancemos ao ano seguinte a fim de explanar mais sobre esse assunto.

No tocante ao ano de 1810, podemos observar novamente a presença de irmãos 

escravizados. Neste caso, entre os homens, num total de onze presentes temos quatro 

escravos e um liberto, Sebastiam (sic), “que foi do Capm. Marzagam”. Entre as mulheres, 

visualizamos seis irmãs, entre as quais duas escravas e uma liberta, Izabel, que havia sido 

propriedade de Pedro Francisco de Toledo. Em estado ilegível, contudo possível de serem 

computados, encontram-se mais seis nomes, entre os quais figuram duas escravas. Sendo 

assim, dentre os vinte e três irmãos presentes à mesa naquele ano, oito eram escravizados. 

Desta feita, os números estão equilibrados, registrando-se a presença de quatro cativos 

para cada lado, um aparente declínio em relação ao ano anterior.

Importante destacar que não se encontram incluídos neste total, a realeza e tampouco 

os confrades que assumiram cargos administrativos. Nesse sentido, considerando-

se os ocupantes dos principais cargos de comando (rei, rainha, juiz e juíza, procurador, 

tesoureiro, escrivão, mais o “vigilante vigário”), que deveriam comparecer obrigatoriamente 

às reuniões e acrescentando-se a este número os demais “irmãos de mesa”, obtém-se, 

no mínimo, cerca de trinta confrades reunidos a cada encontro. Ainda em 1810, seriam 

acrescidos novos cargos cujos membros eleitos foram devidamente registrados: 

Capm. Do Mastro

O Ir. Miguel dos Santos escravo de Dona Margarida Trindade
Alferesde Bandeira
O Ir. Januario Pereira
Juiz de Promessa
Lauriano escravo do Alfes. Amaro
Juiza de Promessa
Maria Joze filha do falecido Joam do Prado Correa
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Juizas de Ramalhete
Maria da Conceição mer. Do Alfes. Antonio [ilegível] Pinto
Marta de Souza viuva de [ilegível] Angelo
Gertrudes Pereira Cardozo viuva
Francisca Moreira mer. de Salvador Portes
Maria do Rozario viuva
Sancha Maria mer de Antonio Pinto de Carvalho
Maria mer de Francisco Antonio de Souza
Vicencia escrava de D. Margarida Florinda. (grifos nossos)

Ainda que entre estes nomes figurem apenas três escravos: Miguel, Laureano e Vicencia, 

é de extrema relevância destacar que justamente naquele ano de serviço de 1810, no qual 

apenas o cargo de juiz fora ocupado por um escravo, tenham surgido novas funções, 

algumas das quais devidamente apropriadas por irmãos cativos. Vicencia, propriedade de 

Dona Margarida Florinda (esta última, figura recorrente em toda a documentação referente 

a esta irmandade e da qual falaremos mais adiante), uma escrava eleita juíza de ramalhete 

em meio a “distintas senhoras”, entre casadas e viúvas, a reforçar a circulação de pessoas de 

diferentes esferas sociais no interior do Rosário dos Pretos de Taubaté, naqueles primórdios 

do século XIX.

Notem-se as sugestivas variantes para juízes e rainha, bem como os novíssimos cargos 

de alferesde bandeira e capitão de promessas e de mastro. É preciso pontuar dois fatores 

importantes: estes cargos não existiam antes, foram criados no ano anterior, justamente 

no momento em que apenas irmãos livres compunham a realeza e a administração da 

irmandade; por fim, que apesar da ausência dos irmãos cativos no corpo diretivo naquele 

ano, estes representavam quase cinquenta por cento dos presentes na mesa deliberativa.

Face aos conflitos e disputas internos pela ocupação de cargos no interior das 

irmandades, captados por diversos trabalhos (REIS, 1991; SOARES 2000; SOUZA 2002), é 

possível inferirmos que a criação de novos cargos na hierarquia do Rosário de Taubaté, se 

relacione à existência de tensões internas que possam ter motivado a gestação de outros 

espaços de poder ou mesmo de destaque entre aqueles irmãos pretos. João Reis, por 

exemplo, menciona o caso da Irmandade do Rosário dos Pretos de Camamu que entre 

os seus dez juízes estabelecia o seguinte: “os juízes serão homens pretos, entre os quais 

deve um deles, o de mais discurso, falar por si e por todos” (1991, p. 54-55). Bem próxima 

ao Rosário de Taubaté, a Irmandade de São Benedito dos Pretos Cativos de Guaratinguetá, 

estabelecia em seu compromisso de 1757 que:

Cap. 1º - Serão admitidos nesta Santa Irmandade todos os Pretos 
assim homens, como molheres, pardos, assim forros, como 
cativos. q. a Meza admitir conforme seu bom procedimento. 
Não se admitindo quem for escandalozo no viver, e viciozo: e se 
algum depois de admitido viver com escandalo será pella Meza 
admoestado, e penitenciado primeira, segunda, e terceira vês, e não 
se emendando, será expulso da Irmandade.
E querendo algua pessoa branca entrar nesta irmandade, com 
parecer da meza sera admitida, mas não poderá ter voto, nem cargo 
algu, senão o q. abaixo se declara.

Cap. 2º - Tera esta Irmandade hum Rey, huã Rainha, hum Juiz 
e huã Juiza de vara, outro juiz, outra juiza de Ramalhete, hum 
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Procurador, hum Thezoureiro, hum Escrivam, hum andador, e seis 
Irmãos de Meza, e os Officiaes q. o Rey nomear: q. todos cuidarão 
no augmento da Irmandade.

Cap. 3º - No Domº antecedente a festa, ou noutro dia q. a mesa 
conveniente for se fará eleição dos Irmãos q. hão de servir na forma 
seguinte. Juntos em meza o Rey, Escrivam, Juizes, Procurador, 
Thezoureiro, com R. Vigário, proporão três irmãos para cada cargo, 
e depois darão os maes irmãos seus votos per si, tendo o Rey dous 
votos, e havendo empate tera maes o Rey o seo decisivo, e os q. 
tiverem maes votos serão obri-gados a asseitar, e estes Officiaes 
nomearão aos Irmãos de Meza, e Andador, e esta eleição será 
publicada no dia da festa: e querendo algu Irmão por sua devoção 
ou promesa ser Rey ou Juiz ou outro cargo, com parecer da Meza 
podera ser admitido, e em tal cazo não se fara mais nominata para 
esse cargo senão para os outros.

Cap. 11º - Ao Rey como principal Cabeça compete a mayor zello 
e cuidado advertindo e emendando as faltas dos maes Irmãos, e 
penitenciandos, quando forem omissos, ou por si so ou com a 
Meza, dando bom exemplo, confessandose a Meudo, e fazendo q. 
os mes Irmãos se confesse, e assistão ao Terço de Nossa Snrª e a 
doutrina com devoção. (grifos nossos).

Além de prever a existência de quatro juízes (vara e ramalhete), os excertos do referido 

compromisso demonstram a importância do rei como “principal Cabeça”, na escolha 

dos membros, do zelo pelos irmãos e de seu voto de minerva. Note-se que apesar de 

permitir a entrada de irmãos brancos, prevista em outro capítulo apenas para os cargos de 

tesoureiro e procurador, o compromisso não lhes permitia o direito ao voto. A importância 

da ocupação desses cargos reside também no fato de que por ocasião das procissões e 

festas de orago, coroados e dirigentes saíam publicamente sempre à frente do cortejo, 

primazia que denotava privilégio e trazia visibilidade frente à sociedade mais ampla. 

Também por conta dos enterramentos, nos quais o fausto durante as exéquias e missas 

solenes, dentro das condições da irmandade, estaria assegurado àqueles que tivessem 

ocupado posições de prestígio, assim como a certeza de sepultamento em “bons lugares”, 

no interior ou adro das igrejas. A criação de novos cargos assegurava ainda o aumento de 

divisas para as irmandades, uma vez que quanto mais elevado o posto, maior a contribuição 

dos irmãos.  Mariza de Carvalho Soares (2000, p. 183), encontrou o artifício da duplicação 

dos cargos de juiz e juíza como forma de aumentar a receita ao analisar o compromisso da 

Irmandade de São Benedito e Santo Elesbão do Rio de Janeiro. A respeito do incremento 

de recursos, no caso do Rosário de Taubaté, vejamos o seguinte registro presente no livro 

de registro de entrada de irmãos, que nos permitirá ampliar essa discussão com outras 

informações:

Entrada de Josefa escrava de Domingos Joze de Castilho. Aos 27 
de Dezembro de 1809, entra pa. esta Irmandade Josefa, escrava 
de Domignos Joze de Castilho, com lissensa de seo senhor, 
sogeitando-se e obrigando-se as leiz da mesma Irmde. E por nam 
saber escrever assigna a seu rogo o Escrivam e juiz a cruz, e eu 
Manuel Pinto Barboza, escrivam da Irmde. o escrevi. A rogo e signal 
do juiz da Irmde. Gonçalo Francisco Cruz e signal do juiz da Irmde. 
Gonçalo+Francisco A rogo Manuel Pinto Barboza. (grifos nossos)
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Josefa entrou para a irmandade na condição de escrava, no ano de 1809. Seu registro 

permite saber que contribuiu por um período de pouco mais de 20 anos com alguns 

atrasos devidamente quitados. A ausência de recursos, uma enfermidade ou mesmo o 

trabalho como escrava podem tê-la afastado da confraria durante algum tempo, todavia, 

a inadimplência não significa necessariamente que estivesse fora dela. Logo depois de sua 

filiação, Josefa ocuparia consecutivamente os cargos de juíza e mesária. Como simples 

irmã, contribuía com uma anuidade no valor de $160 réis. As funções de prestígio que 

exerceu lhe custaram 2$000 e $320 réis, respectivamente.

Se quisesse coroar-se rainha da irmandade, Josefa teria de desembolsar a 

quantia de 4$000 réis, valor similar ao de seu companheiro de reinado. No en-

tanto, se quisesse acompanhar Vicencia e as “distintas senhoras” naquele ano de 

1810 como juíza de ramalhete, desembolsaria menor valor, cerca de 1$000 réis 

. Sobre Josefa, encontramos um importante detalhe junto ao seu registro de entrada na 

irmandade. Trata-se de uma pequena nota lateral na qual se pode ler: “hoje agregada a [ile-

gível] Ignacio Vieira”. Esta inscrição, além de revelar um pouco mais sobre a vida dessa irmã 

do Rosário, nos leva a refletir acerca das possibilidades de mudança de condição social e 

jurídica no interior das sociedades escravistas. 

Não foi possível precisar a data em que Josefa tornou-se agregada, mas o fato é que 

sua condição modificara-se no decorrer desses vinte anos de presença na irmandade. 

A partir do livro de “Termos de Mesa da Confraria dos Homens Pretos da Irmandade do 

Rozario”, sabemos que exercera o cargo de Juíza ainda na condição de escrava, dividindo 

suas tarefas com outros parceiros de cativeiro: o rei Mathias, escravo de Dona Anna 

Modesta e Maria, esta mulher do juiz Lourenço, ambos, propriedade da já mencionada 

Dona Margarida Florinda.

O elemento agregado constituiu-se como substrato de uma sociedade marcada pela 

concentração fundiária. Segundo Roberto Schwarz (2000, p. 15-16), latifundiários, escravos 

e “homens livres” foram classes produzidas com base no monopólio da terra. Estes últimos: 

“nem proprietários, nem proletários”, cujo “acesso à vida social e a seus bens” dependia 

diretamente dos favores dos primeiros. Em sua passagem pela província de São Paulo, 

durante estadia num rancho em Taubaté, Saint-Hilaire captou a presença desses agregados 

ao percorrer o Caminho da Piedade, cenário dos fatos aqui narrados:

Confirmou-se o que escrevi ontem sobre os habitantes da beira 
da estrada. São quase todos agregados que nada absolutamente 
possuem e cujos casebres, e ranchos, pertencem a proprietários 
vivendo a certa distância do caminho, para não serem incomodados 
pelos viajantes. Fazem construir ranchos e tabernas à margem 
da estrada e os alugam a pessoas pobres a quem dão milho e 
aguardente para que os venda aos transeuntes (1954, p. 118).  

Eni de Mesquita Samara (1981), ao analisar a presença dos agregados em Itú entre 

os séculos XVIII e XIX, caracterizou este grupo como uma “camada flutuante e bastante 

complexa”, constituindo-se tanto por elementos bens situados socialmente, com atividades 

específicas (boticários, negociantes, cirurgiões, entre outros); como por homens livres e 

pobres que circulavam em busca de trabalho, abrigo e proteção, ou que esmolavam pelas 

ruas das vilas e beiras de estradas. De outra parte, Maria Helena Machado observou a difícil 
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situação dos livres pobres num quadro comparativo entre Taubaté e Campinas, pontuando 

a existência de conflitos entre eles e os escravos, como consequência das intensas relações 

entre essas duas categorias sociais. Intercursos estabelecidos tanto no espaço urbano 

quanto na área rural, especialmente nas pequenas vendas que circundavam as fazendas 

e nas beiras de caminho, como testemunhou Saint-Hilaire. Espaços menos vigiados 

que favoreciam contatos mais livres e o desenvolvimento de um “inter-relacionamento 

íntimo”. No que tange aos libertos, ainda segundo Machado, no universo agrícola havia 

uma tendência de orbitarem a volta do homem branco e de suas propriedades, devido ao 

“leque de oportunidades profissionais mais reduzido”, vivenciando mesmo na condição de 

egressos da escravidão, situações estritamente escravistas, em que continuavam a partilhar 

com outros cativos as fainas agrícolas (1987, p. 41-44).

A mobilidade espacial das camadas mais pobres da população nas áreas rurais, no 

século XIX, também foi apontada Hebe Mattos (1995). A autora observou que forros, livres 

pobres e também escravos fugidos, circulavam pelas mais diversas regiões em busca de 

trabalho. O aumento contingencial de negros e mestiços libertos fazia com que a condição 

escrava não mais estivesse diretamente associada à cor da pele. Fazendeiros e sitiantes não 

hesitavam em contratar homens absolutamente desconhecidos para trabalhar por jornada. 

Segundo Mattos:

Mesmo em face da rigidez rural predominante nas áreas 
consideradas, os arraiais, vilas e pequenas cidades possibilitavam a 
reinserção social para os que possuíam algum capital para montar 
pequenos negócios ou dominavam ofícios especializados. (…) 
por outro lado, no circuito rural-rural, a mobilidade, associada ao 
assalariamento agrícola eventual, funcionava como uma ponte 
provisória até o estabelecimento de novos laços que permitissem 
reconstituir a situação anterior de lavrador independente (p. 47).

Na falta do inventário de seu antigo proprietário, não pudemos apurar de que forma 

ocorreu a transição de Josefa de escrava para agregada, mas essa mudança se encontra 

devidamente registrada nos livros de sua irmandade. O mais provável é que a mudança 

de condição social não lhe tenha permitido “viver sobre si”, mantendo-a atrelada a um 

livre pobre como ela. De escrava a agregada, talvez não tenha havido uma alteração 

substancial no cotidiano de Josefa, mas certamente essa nova condição lhe traria uma 

mobilidade maior no interior da vila e um status diferenciado perante os demais irmãos. A 

importância do lugar social de origem dos membros do Rosário de Taubaté está expressa 

em toda a sua documentação. Nos livros de registro de entradas e de termos de mesa, os 

irmãos são identificados como: “escravo de”; “escravo que foi de”, “agregado a”, “liberto”. 

A transitoriedade da condição escrava pode ser observada novamente através do registro 

da irmã Jeronima:

Entrada da Ir. Jeronima escrava do AlferesAmaro Antonio de 
Carvalho. Aos 27 de Dezembro de 1811, entra pa. Esta Irmandade 
Jeronima. escrava do AlferesAmaro  com liça. de seo senhor 
obrigandose e sogeitandose as leiz da mesma Irmde. Do que se fes 
este asento, que asigna o juiz, E por ela não saber ler nem escrever 
assigna a seu rogo eu Manuel Pinto Barboza, escrivam da Irmde. O 
escrevi. Laurindo Justiniano, a rogo Manuel Pinto Barboza. (grifos 
nossos).
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Esta irmã ingressou no Rosário de Taubaté no ano de 1811, pagou seus anuais regiamente 

durante onze anos e nunca exerceu cargos expressivos. Não obstante, uma pequena 

anotação lateral em seu registro na qual se lê: “hoje he liberta mulher de Francisco Ramos 

da Silva”, nos permite saber que nesse espaço de tempo Jeronima alcançara a liberdade. 

Fato este que, à semelhança do que ocorrera com Josefa, foi acompanhado de perto pela 

irmandade. Contudo, diferentemente de sua consorte, que migrara de uma condição de 

subalternidade para outra, Jeronima alcançara não apenas a condição de liberta, como 

também a de casada, o que lhe conferia o status legítimo de “mulher honesta”. O seu 

registro não permitiu identificar quando se tornara livre, no entanto, é possível pensarmos 

em sua trajetória a partir do inventário de seu antigo proprietário, o AlferesAmaro Antonio 

de Carvalho, um nome constante na documentação coligida.

Este oficial teve o seu inventário e partilha de bens efetivados pela viúva e por seus três 

filhos no ano de 1816. Constam no rol de seus bens, além de um pequeno roçado de milho, 

dois cavalos, um boi, alguns porcos e o sítio “de sua morada”, que se localizava:

Principiando no rumo do Capitão Domingos Ferreira da Silva 
acompanhando as capoeiras de Francisco Alvares dos Santos, 
voltando a sahir na Estrada que vai para a tapera do Reginaldo de 
chegando na volta do Piracangagua, para a dita Capoeira seguindo 
pelo Espigão do morro que de (ilegível) para a tapera do dito 

Propriedade do Alferes Amaro

FIGURA 2: Mapa da Vila de Taubaté (ao centro do mapa) e de sua extensão rural.



Propriedade de Margarida Florinda

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Reginaldo athe o rumo de Joam Gonsalves do Prado seguindo o 
dito rumo athé em encostar com Joaquim Gonsalves seguindo o 
rumo do fallecido João Correa do Prado athe o matto que foi finado, 
sendo aprocimado um Espigam que desangua para o (ilegível) 
sendo outra vês pelo mesmo Espigam, aprocima o Caminho do 
Paiol atravesando o caminho que vai para o mesmo Paiol passando 
dois paos pretos de Peroba aprocima o Espigam que desse para a 
capoeira do Janoario athe as tantas com o rumo do já dito capitão 
Domingos Ferreira da Silva. (grifos nossos).

A detalhada descrição do caminho que levava às terras do falecido, bem como a 

extrema preocupação em demarcar a sua exata localização, nos revelam uma propriedade 

distante da vila. Identificada através da passagem por capoeiras, espigões e taperas, 

certamente obrigaria o Alferes(que também era membro do Rosário) e seus escravos, a 

percorrerem uma longa distância a fim de participarem das atividades da irmandade. Logo 

abaixo, um mapa da vila de Taubaté e de suas cercanias rurais, elaborado por Félix Guisard 

Filho, nos auxilia na localização geográfica da Irmandade do Rosário e das áreas das quais 

alguns de seus membros se originavam, permitindo pensar o grau de circulação, sobretudo 

dos irmãos cativos (Figura 2).

As terras do alferes Amaro dividiam-se com as do falecido João do Prado Correa, que 

além de seu vizinho era, supostamente, um irmão do Rosário uma vez que sua filha Maria 

Josefa, exercera o cargo de Juíza de Promessa no ano de 18112. A partir do inventário 

de João do Prado3, é possível apurar que se tratava de um pequeno proprietário que ao 

morrer, deixara aos seus legatários, além de suas terras e de um sítio4, algumas dívidas e três 

escravos, todos devidamente vendidos para sanar as despesas com seu funeral e quitação 

de seus credores, à exceção do escravo Domingos de 56 anos, africano da Costa, avaliado 

por 50$000 réis. Do montante deixado por seu pai, Maria Josefa receberia a quantia de 

72$093 réis. A ausência de um plantel significativo de escravos pode significar que João 

do Prado trabalhasse em suas terras lado a lado com seus escravos, quiçá de um ou outro 

agregado.

Retornando ao inventário de nosso amigo alferes Amaro, por ocasião da partilha de 

seus bens, vimos que falecera deixando um rol de 13 escravos, dos quais, além de Jeronima, 

encontramos como irmãos do Rosário: Luiz Antonio, irmão de mesa em 1806 e andador 

em 1809 e 1810; Francisco, juiz em 1808 e 1810; Lauriano, eleito juiz de Promessa em 1811, 

e Ignácio, aclamado como juiz em 18125. Através deste inventário pudemos verificar que 

a irmã Jeronima era mulata e que não fora alforriada em testamento por Amaro. Avaliada 

em cerca de 140$800 réis, ficaria com a viúva, assim como dois outros “escravos-irmãos” 

do Rosário: Francisco e Ignácio, avaliados em 102$400 e 153$600 réis, respectivamente. 

Entre os companheiros de irmandade, destacamos o destino de Lauriano e Luiz Antonio, 

herdados por um dos filhos de Amaro, João Paulo.

O alferes Amaro era o que podemos chamar de médio proprietário. Por ser este senhor 

um irmão do Rosário, podia muito bem, como “bom cristão” que fosse partilhar a devoção 

de seus cativos, liberando alguns deles para participarem das festividades e reuniões de 

mesa. O incentivo à participação de escravos nas irmandades pelos proprietários era 

bastante comum, assim como eram muito bem vistos, socialmente e pelos poderes 
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eclesiásticos, aqueles que arcassem com os valores das anuidades, joias de ingresso ou 

cargos de prestígio. Com relação à mulata Jeronima, sabemos  que não fora liberta antes 

de 1816, ano do falecimento de seu proprietário, provavelmente por ser jovem e produtiva 

(se utilizarmos como referencial a avaliação dos demais escravos), podemos então aventar 

outras hipóteses para a sua alforria6. Certamente teria se dado entre os anos de 1817 e 

1822, data última de pagamento de seus anuais. É bem provável que a venda das terras e 

do sítio tenham precipitado a viúva rumo à vila, onde poderia facilmente viver as expensas 

do trabalho a ganho de seus três escravos, estes sim o seu bem maior, doravante. Ali, em 

contato com a cidade e a partir de seus afazeres, Jeronima certamente teria conseguido 

condições de amealhar o suficiente para conquistar a sua alforria.  

Diferentemente de Domingas, escrava de Lourenço Garcia, juíza de ramalhete em 

1809 e rainha do Rosário em 1810. Este último cargo, Domingas assumiria como uma 

mulher liberta, uma vez que naquele ano fora identificada no livro de termos de mesa 

como: “escrava que foi do falecido Lourenço Garcia”7. Podemos assim entender mesmo na 

ausência de testamento ou inventário de seu proprietário, que esta escrava fora libertada 

por ocasião de sua morte. Liberdade recente de uma condição distintiva no interior da 

confraria e que a marcaria indelevelmente, como “escrava que foi”8. Neste ínterim, é mister 

destacar as possibilidades de perda da condição escrava por parte dessas mulheres. Sheila 

de Castro Farias (2000, p. 75), destacou uma maioria feminina entre os alforriados no Brasil, 

seja por seu preço inferior em relação ao do trabalhador braçal, ao seu protagonismo no 

pequeno comércio, ou ainda, tirando partido do grau de afetividade desenvolvido com 

seus proprietários.

Os destinos de Jeronima, Josefa e Domingas foram marcados por essa transição, 

cujos desdobramentos infelizmente não nos foi possível acompanhar, dada a ausência de 

fontes. Todavia, acreditamos que a condição de libertas proporcionou a essas mulheres, 

uma mobilidade social que, embora possa ter sido modesta, lhes trouxe a possibilidade 

de circular em diferentes espaços sociais. A exiguidade de documentos produzidos pela 

própria irmandade levou-nos a buscar outros mais que pudessem nos dar pistas de novas 

histórias. Dessa forma, através do cruzamento com inventários e testamentos, pudemos 

estabelecer contato com irmãos e irmãs escravizados e seus senhores, e ainda com outros 

personagens que figuravam em torno do Rosário dos Pretos de Taubaté, alguns dos quais, 

possivelmente, “brancos de boa consciência” que ocupavam como era de praxe entre as 

irmandades, os cargos de tesoureiro, escrivão ou procurador.

No caso do Rosário de Taubaté não podemos assegurar que esses cargos estivessem 

nas mãos de homens brancos, todavia, analisando o perfil dos demais irmãos, acreditamos 

que assim o fossem. O tenente coronel Cláudio Joze de Camargo e Manuel Pinto 

Barboza, tesoureiro e escrivão, respectivamente ocuparam esses cargos por cerca de seis 

anos, segundo a documentação compulsada. Embora não tenhamos encontrado seus 

inventários, sabemos que ao menos o tenente coronel tinha posses, pois emprestava a 

juros a pequenos proprietários da região, entre os quais figuravam alguns irmãos do Rosário 

e da Irmandade de São Benedito, fato observado a partir da consulta a outros inventários. 

O escrivão Manuel Barboza prestava serviços como redator de testamentos e avaliador de 

bens em processos de inventários. Quanto aos procuradores nesse período, José Moreira 

Gouveia e José Isidoro Gomes, não encontramos referências.
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Manuel Gomes da Luz, um comerciante da vila, que vendia bebidas e mantimentos 

também se ocuparia do cargo de escrivão por um período de três anos consecutivos. Fora 

ele o encarregado de transcrever a reforma do compromisso da irmandade naquele ano 

de 18059. Com um comércio abastecido de mercadorias vindas do Rio de Janeiro, sua terra 

natal, Manuel possuía além da casa em que morava, na Rua Direita, outros seis imóveis, 

pequenas casas que provavelmente alugava, além de uma “chacra” sem produção. Tinha 

oito escravos, entre os quais dois encontravam-se “fugidos”: o casal de africanos “de nação” 

Clara e Antonio, este um “official de marceneiro”; e dois que estavam “doentios”: a crioula 

Benedita de 28 anos e o crioulo José “de trinta e tanttos anos, doentio dos peitos e dos 

pés”. Havia ainda entre os escravos de Manuel, o africano “de nação” João, “muito velho 

e quazi já sem valor”. Além do fugitivo Antonio, que exercia um “offício”, encontramos no 

plantel o escravo João, de 20 anos, também como “official de marceneiro”. 

Sempre em busca de pistas sobre a vida dos irmãos do Rosário, identificamos Miguel 

Monjolo e seu homônimo, Miguel Congo, marido da juíza eleita Domingas, ambos, escravos 

do “falecido Sargento-mor”. O monjolo fora eleito para o cargo de andador por três anos 

consecutivos. Uma função de suma importância e responsabilidade, pois lhe era delegado 

o papel de circular pela cidade e arraiais, convocando os irmãos a participarem das reuniões 

e celebrações da irmandade. No entanto, em 1808, Miguel monjolo encaminhou pedido à 

mesa da irmandade para que fosse “dispensado” das funções de andador, alegando “morar 

longe desta villa”. Certamente atribulado pelas fainas agrícolas, teve seu pedido aceito pela 

mesa que deliberou por outro irmão para substituí-lo10.

A justificativa formal de Miguel perante a mesa denota a deferência em relação à 

confraria a qual pertencia e a organização do Rosário dos Pretos no processo de ocupação 

de seus cargos. Os andadores eram responsáveis diretos pela divulgação das atividades da 

irmandade. Mariza Soares apontou a sua importância ao mencionar o cerimonial em torno 

do falecimento dos irmãos: “cabia ao andador dar a notícia ao juiz e aos demais irmãos, indo 

como diz o próprio nome, de casa em casa, anunciando o acontecido”. Segundo a autora, 

“a ideia de um andador visitando cada irmão indica uma forte teia de relações” (2000, p. 

176). O fato de Miguel morar distante da irmandade reforça a possibilidade de trânsito dos 

“escravos-irmãos” do Rosário entre o eito e a vila por conta de suas atividades confrariais, 

momento propício para a tessitura de sociabilidades e quem sabe para concretizarem fugas, 

como a do casal de africanos Clara e Antônio, propriedade do procurador da irmandade, 

Manuel Gomes da Luz. Quem sabe esses africanos não teriam sido também irmãos do 

Rosário dos Pretos?

Nos documentos produzidos pela irmandade, Miguel monjolo e Miguel congo foram os 

únicos irmãos que tiveram as suas “identidades africanas” reveladas. Todavia, os inventários 

de alguns proprietários, nos permitem mapear as suas origens étnicas e sociais, bem como 

localizar outros africanos entre eles. Inventários e testamentos são fontes primordiais para 

apreendermos os movimentos internos das camadas sociais compostas por escravos e 

libertos no Brasil, por mais limitados que sejam. Segundo Eduardo Paiva (2000, p. 31): “os 

testamentos são relatos individuais que, não raro, expressam modos de viver coletivos e 

informam sobre o comportamento, quando não de uma sociedade, pelo menos de grupos 

sociais”. A partir destes, tentaremos encontrar alguns irmãos pretos do Rosário circulando 

pelos caminhos da Piedade.
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Do eito à vila: entre inventários e testamentos, encontramos alguns irmãos.

 Dona Margarida Florinda de Jesus, como já mencionamos anteriormente, foi uma 

figura constante nos documentos levantados para “rastrear” os irmãos do Rosário de 

Taubaté. Durante a pesquisa nos livros de termos de mesa e de entradas, encontramos 

treze escravos de sua propriedade como membros da irmandade, alguns deles inclusive 

ocupando cargos importantes. São eles: 1) Furtuozo, capitão de mastro no ano de 1809; 

2) Rosa, juíza de ramalhete em 1810; 3) Maria, mulher de Lourenço, rainha em 1811; 4) 

Lourenço, juiz em 1811; 5) Bernardo, irmão de mesa em 1810 e 1811; 6) Vicencia, irmã de 

mesa em 1810 e 1811; 7) Amahildes, matriculada em 1809, (pagou seus anuais até 1816); 8) 

Emerenciana, registrada em 1809; 9) Francisco, registrado em 1809; 10) Mathildes, filha de 

Furtuozo, matriculada em 1810; 11) Catherina, mulher de Furtuozo, matriculada em 1810; 

12) Joaquim, que entrou em 1812 e foi mesário nos anos de 1815 e 1817 e juiz em 1816; e 

13) Mathias que entrou para a irmandade em 1812.

Dona Margarida era viúva do Sargento-mor Eusébio José de Araújo e morava com seus 

escravos “no sítio matto dentro, estrada de marzagão, no lugar chamado agua quente ou 

cabarucanguera”. Localidade distante da vila, se nos atentarmos para o mapa da vila e de 

suas cercanias, o que não impedia, contudo, que alguns de seus escravos fossem os mais 

assíduos participantes da irmandade. Segundo o seu inventário11 Dona Margarida possuía 

um plantel de 47 escravos que trabalhavam em seu engenho de açúcar e na criação de 

animais12, entre os quais localizamos alguns de nossos confrades. Entre eles figurava uma 

família formada por mulatos:

Hum escravo mullato de nome Furtuozo, lavrador de machado de 
idade que pareçia ter cincoenta annos foi avalliado pela quantia de 
cento e vinte e oito mil reis com que se sahi.

Huma escrava mullata de nome Catherina mulher do escravo 
Furtuozo de idade que pareçia ter quarenta e um a quarenta e tres 
annos, foi avalliada pela quantia de cem mil reis com que se sahi.

Huma escrava mullata de nome Amahildes filha do dito escravo 
Furtuozo de idade que pareçia ter de vinte annos, custureira foi 
avalliada pela quantia de cento e noventa mil reis com que se sahi.

O mulato Furtuozo, lavrador, avaliado por um baixo valor, fora capitão de mastro da 

Irmandade no ano de 1809, período em que poucos cargos foram ocupados por escravos 

e também participou como mesário nos três anos seguintes. Sua mulher Catherina, e a 

filha Amahildes, aparecem matriculadas no ano 1810. O detalhe é que em seus registros de 

entrada não estão caracterizadas como mulatas, descrição que lhes é dada no inventário 

de dona Margarida. O mesmo ocorre no caso de Jeronima, que se encontrava nos registros 

apenas como escrava do alferes Amaro, e cuja leitura do inventário de seu falecido 

proprietário, revelou tratar-se também de uma mulata. 

Outro irmão pertencente à mesma senhora foi Joaquim, um jovem crioulo de 27 anos 

que ingressou no Rosário em 1812 e, quatro anos mais tarde, exerceu o importante cargo 

de juiz e figurou como irmão de mesa em 1815 e 1817. Joaquim era casado com Catherina, 

escrava de Maria Antonia de Nazareth, filha e inventariante de dona Margarida Florinda de 

Jesus. No livro de termos de mesa, consta eleita como rainha para o ano de 1811: “a Ir. 
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Maria mulher de Lourenço, escrava de D. Margarida Florinda”. Nesse mesmo ano o juiz da 

irmandade seria: “o Ir. Lourenço escravo de D. Margarida Florinda”13. A partir inventário de 

Margarida Florinda encontramos mais detalhes sobre esses “escravos-irmãos”:

Huma escrava da Costa por nome Maria de Idade que pareçia ter 
cincoenta annos foi avalliada pela quantia de trinta e cinco mil reis 
com que se sahi.

Hum escravo da Costa por nome Lourenço estatura alta de idade 
que pareçia ter sessenta annos foi avalliado pela quantia, cujo 
escravo he rendido, foi avalliado pela quantia de setenta mil reis 
com que se sahi.

Hum escravo de crioulo de nome Lourenço mestre barbeiro de 
idade que pareçia ter de sesenta a setenta annos, foi avalliado pela 
quantia de cincoenta e hum mil reis com que se sahi.

O fato de no inventário constarem dois escravos de nome Lourenço, nos dá a 

possibilidade de um casal africano “da Costa”; ou misto, no caso de Maria ter se unido ao 

crioulo Lourenço. A faixa etária do trio era compatível, estando todos na casa dos sessenta 

anos, pouco mais ou menos. Não conseguimos localizar outros irmãos do Rosário entre 

os bens semoventes de Dona Margarida, sendo provável que tenham sido vendidos ou 

doados em vida aos filhos da falecida. É possível observar ainda, que o seu plantel era 

composto em sua maioria por crioulos jovens14.

A proprietária não figurava como irmã do Rosário, mas pode-se dizer que era uma 

mulher extremamente religiosa. Entre os seus bens encontramos pelo menos três oratórios 

com imagens de Santo Antônio, Cristo Crucificado, Santa Ana, além de “móveis de Igreja”, 

como castiçais, toalhas de renda e opas. Pertencia à Ordem Terceira de São Francisco, 

a quem devia 24$000 réis, provavelmente por conta de seus anuais. Em “terras de sua 

morada” mantinha um altar portátil, provavelmente utilizado para celebrações particulares.

Apesar de sua aparente devoção, a falecida aparentemente não incentivava o 

casamento entre seus escravos, pois além dos casais já mencionados, encontramos 

somente o jovem par formado por Antônio, africano da Costa, e Francisca, uma crioulinha 

de 18 anos. Lembrando que um desses casais era formado por escravos que provavelmente 

não moravam juntos, caso do irmão do Rosário Joaquim e sua esposa Catherina, escrava 

da filha de Margarida. Por fim, encontramos João, escravo da Costa, casado com Cláudia, 

uma crioula “louca ou deliriada”, ambos com idade aproximada de sessenta anos. Sem 

menção a companheiros, encontramos Anna Maria, “nação da Costa”, mulher de 30 anos 

e seus três filhos crioulos: Benedicto, com 6 ou 7 anos; Romão, com 5 anos e Ignácio de 

1 ano de idade. Anna, “de nação da Costa” e seu filho, o crioulo Luiz, “doentio”, com idade 

de 36 anos mais ou menos. Leandro, um mulato de 60 anos, pai dos “criollos”, João de 4 

anos e Domingos de 6 ou 7 anos e a crioula Manuella, mãe da pequena Marianna de apenas 

7 meses.

O grupo de cativos de dona Margarida Florinda mesclava escravos em plena idade 

produtiva com outros já perdidos para o trabalho na lide pela avançada idade, sobretudo os 

africanos. Segundo Armênio Rangel, a proprietária representava a segunda maior fortuna 

em escravos do município de Taubaté no ano de 1817. O autor analisou o perfil de repartição 
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da riqueza do município no início do século XIX e verificou que a economia local girava em 

torno da criação de animais, especialmente de muares, com escassa produção açucareira, 

em sua maioria utilizada no fabrico de aguardente. Para o final do século anterior, Rangel 

apontou uma população escrava de cerca de 17,6% do total de habitantes do município e 

ainda uma porcentagem expressiva de agregados que se fixavam em terras alheias a partir 

de relações de dependência e subordinação (1998, p. 363).

Acerca da distribuição de terras, o autor destaca que, além da insignificância dos 

médios proprietários: “o perfil da repartição da terra do município de Taubaté caracterizava-

se por uma distribuição fortemente assimétrica à direita, que revela uma elevadíssima 

concentração, com a presença de inúmeros pequenos proprietários ao lado de poucos 

grandes” (caso de Margarida Florinda de Jesus). Ainda segundo Rangel embora o município 

de Taubaté não apresentasse características de uma economia agroexportadora nas 

primeiras décadas do século XIX, mantinha padrões de repartição de riqueza compatíveis 

com uma elevada concentração de terras (Idem, 359-365). Tal era o perfil taubateano nas 

primeiras décadas do século XIX, período em que se encontramos as principais referências a 

respeito da Irmandade do Rosário dos Pretos de Taubaté. Doravante, portanto, utilizaremos 

os padrões de posse estabelecidos por Rangel para caracterizar os pequenos e médios 

proprietários encontrados ao longo do cruzamento de fontes realizado na busca pelos 

irmãos pretos do Rosário de Taubaté e daqueles com quem se relacionavam.

Um desses “médios” proprietários foi João Moreira dos Santos, falecido em 182515. 

Seu escravo João, matriculado como irmão do Rosário no ano de 1810, era crioulo e 

foi vendido para o pagamento das despesas com o funeral de seu proprietário.  Moreira 

possuía uma morada de casas na vila, na “rua de trás da matriz”, no entanto, morava em 

seu sítio no bairro do Taboão, onde criava animais e plantava feijão e milho, pequeníssimas 

plantações de um e dois alqueires respectivamente. Possuía onze escravos, entre os quais 

o confrade João, num plantel bastante jovem e basicamente crioulo, excetuando o casal 

“de nação” Josefa e Francisco, já velhos. Produtivos, esses escravos deveriam trabalhar 

no eito na produção de gêneros de subsistência que seriam vendidos na cidade aos 

comerciantes de armazéns, o que certamente favoreceria as idas do escravo à irmandade. 

Como todo homem daqueles tempos, o proprietário do irmão João deixou imagens do 

Cristo Crucificado, Nossa Senhora da Conceição, das Dores, São Francisco e São Joaquim. 

Pediu em testamento “em nome de Deos, pela salvação de sua alma”, para que fossem 

rezadas oito missas de capela por sua alma e seu corpo enterrado com o hábito de São 

Francisco no cemitério da mesma ordem.

De outra parte, entre os pequenos proprietários de Taubaté encontramos o alferes 

Antonio José Pinto de Souza16, proprietário da irmã Isidora, matriculada em 1810. Ao 

falecer, em 1830, deixou dois escravos: o africano “de nação” João de 40 anos, oficial de 

carpinteiro e sua esposa Marcelina, uma crioula de 30 anos. Entre seus bens, encontramos 

alguns bois e diversas ferramentas de carpintaria, além de um pequeno estoque de “ripas de 

madeira”. Certamente viveria da produção de seu escravo e com ele trabalharia lado a lado, 

servindo aos vizinhos mais prósperos, pois não possuía plantações em seu pequeno sítio, 

situado na área rural do município, muito próximo inclusive das terras de dona Margarida 

Florinda. Quanto a Isidora, infelizmente não encontramos nenhuma menção a seu respeito 

no inventário deste pequeníssimo proprietário. 
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Em se tratando dos proprietários das cercanias rurais de Taubaté, podemos afirmar que 

as relações de proximidade entre eles penetravam o consistório do Rosário dos Pretos. É o 

que podemos o observar retomando um trecho do inventário de Margarida Florinda:

Declarou mais haver sitio e terras no lugar denominado Matto 
dentro rio asima termo da ditta Villa de Taubathe que parte do 
lado do nascente com terras de Francisco Antonio dos Santos 
principiando do Ribeirão chamado Registo, vai partindo com terras 
de Antonio Barboza athe em testas com terra do ditto Capitam 
Gomes e da parte poente principiando no mesmo Ribeirão do 
Registo partem com terras de Francisco Ramos seguindo rumo 
asima athe chegar ao sitio do fallecido coitinho e no mesmo rumo 
athe as terras de Salvador da Cunha partindo tão bem com terras 
do Capitão Domingos Ferreira da Silva  athe em testas com terras 
do ditto capitam Franscisco Gomes com as braças constantes da 

escriptura que a Inventariante apresentou. (...) Com três lanços17 
de casas novas e três lanços velhas, as novas forradas de Taboa 
pro sima com suas competentes portas e com seu oratório e Altar 
portátil. (grifos nossos).

As terras da grande proprietária faziam divisa com as de um irmão do Rosário, Antonio 

Barbosa, que serviu à mesa no ano de 1807 e vivia da criação de animais em seu pequenino 

sítio18. Este irmão possuía uma escrava mulata de nome Ana e mais seus dois filhos 

“crioulinhos”, além de uma casa na vila, situada à rua das Tropas, pequena propriedade de 

um lanço. O capitão Domingos Ferreira da Silva, que matriculou a sua escrava Tereza como 

irmã do Rosário no ano de 1810 e cujo inventário não conseguimos localizar, também 

dividia terreno com Florinda. Por fim, o capitão Gomes19, ele próprio um irmão do Rosário 

desde 1813, que matriculou um de seus escravos, Benedito, no ano seguinte. Falecido 

em 1817, em seu inventário constam 14 escravos, sendo que Benedito não se encontra 

relacionado entre eles. Por ocasião de seu inventário a viúva, atestando a proximidade entre 

esses senhores, reclamaria da cobrança de 152$660 réis feita pela vizinha, Dona Margarida, 

alegando já haver quitado a metade dessa quantia.

Além de vizinhos, parentes de dona Margarida Florinda transitavam pelo Rosário: sua 

filha Gertrudes Florinda de Jesus foi juíza em 1807, compartilhando o importante cargo 

com o escravo Domingos, juiz eleito naquele ano. Também o seu genro, Luiz Vieira, casado 

com Ignes Maria, matriculou a sua escrava Gertrudes em 1812, a qual assumiria a função 

de mesária três anos depois. Vieira era proprietário de 28 escravos e possuía um pequeno 

engenho e uma roça bastante diversificada, cultivando milho, arroz, café e mandioca, 

segundo seu inventário datado de 1844. Não encontramos Gertrudes no rol dos seus bens 

semoventes20.

Ainda relacionados à grande proprietária, encontramos José Antonio Nogueira21, que 

vivia do comércio de fazendas e era casado com uma de suas filhas, Francisca Florinda de 

Jesus.  Este comerciante possuía 13 escravos entre os quais figuravam Maria e Francisco 

como confrades do Rosário. A africana “da costa” Maria, de 50 anos, que servira como 

mesária em 1809, encontrava-se doente “com lombos e tornozelos inchados”, por ocasião 

do inventário de Nogueira, que coincidentemente falecera no mesmo ano em que a sogra. 

Francisco, um mulato de 57 anos, ingressou na Irmandade em 1812 e atuou como mesário 

nos anos de 1815, 1818, 1823 e 1827.  
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A partir da teia de relações construídas em torno de dona Margarida Florinda, que nos 

leva diretamente à Irmandade do Rosário dos Pretos de Taubaté, podemos confirmar que 

gente de todas as qualidades circulava no interior daquela confraria. Escravos, senhores 

(pequenos, médios e grandes proprietários), agregados, libertos e livres pobres transitavam 

das zonas rurais para a vila a fim de cumprirem com suas obrigações religiosas.

Entre os pequenos proprietários e livres pobres que eram irmãos do Rosário, 

encontramos casos com o de Claudiano Martins da Mota, um carpinteiro que ingressou 

em 1815 e ao falecer onze anos depois, deixara apenas algumas ferramentas e uma casa 

simples na Rua do Tanque22, e do irmão Antonio José Barbosa,23 que compusera a mesa da 

Irmandade em 1808, e ao falecer em 1827, deixara um pequeno sítio onde criava porcos, 

sem plantação alguma, e a sua “casa de morada” à rua das Tropas, onde vivia com a esposa 

e mais a escrava mulata Ana, que tinha dois filhos. Seus bens foram vendidos e repartidos 

entre a viúva e os oito filhos.

Também Francisco de Camargo Machado24, que ingressou na Irmandade em 1814 e 

morava “na rua detraz da Matriz”, em casa de “paredes taipa de pilão, cobertas de telha”. 

Machado criava porcos em um pequeno sítio onde mantinha um roçadinho de milho e 

possuía dois escravos: a mulata Maria e o Benguela Francisco, de 40 anos. Como morasse 

na vila, é provável que os cuidados com a plantação na roça ficassem ao encargo de 

parentes ou agregados e que seus escravos lhe auferissem renda vivendo a ganho na vila. 

Deixou testamento em 1819, no qual pedia para ser enterrado com a mortalha da Ordem 

de São Francisco, da qual era “indigno irmão”, e dedicou uma “capella de missas a Senhora 

do Rosário”.  

E, finalmente, a irmã Ignes Angélica dos Anjos25, matriculada em 1811. “Proprietária de 

dois escravos: Mariana “de nação Benguella”, sobre a qual fizera questão de registrar: “foi 

comprada com o dinheiro de meo trabalho já depois de viúva” e o mulatinho Benedito 

de 07 anos, órfão doado a ela por um de seus irmãos26. Ignes morava na rua da Cadeia e 

não constava que tivesse terras. Não foi possível identificar o ofício que lhe possibilitara a 

compra de Mariana. Como vivessem juntas, provavelmente a escrava exercesse pelas ruas 

da vila algum trabalho que sustentasse a si e à proprietária, além de servir-lhe de companhia, 

pois Ignes já tinha filhos crescidos e fora viúva por duas vezes. Seu inventário de 1826, traz 

um testamento com ordens expressas para que, assim como Francisco Machado, fosse 

enterrada junto ao cemitério da Ordem de São Francisco.

Certamente que a vida desses pequenos proprietários diferia muito pouco daquela que 

levavam seus escravos. Irmanados por uma existência modesta e pela devoção ao Rosário, 

circulariam pelas cercanias a venderem a sua pequena produção, oferecerem seus serviços 

e cumprirem com suas obrigações religiosas. Todavia, apesar de pertencerem ao Rosário 

dos Pretos de Taubaté, Ignes e Francisco fizeram questão de serem sepultados em outro 

cemitério. Conforme destacado por Reis (1991), o lugar de ser enterrado assumia grande 

importância no contexto social brasileiro. Neste caso especificamente, a escolha de Ignes 

e Francisco os colocaria em espaços sociais diferenciados, desvinculando ao menos na 

morte, esses modestos senhores da figura de seus escravos, por muito que convivessem e 

que fossem semelhantes os seus modos de vida.
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Além de possuírem em comum a propriedade de escravos de origem “Benguela” 

(Mariana e Francisco, cuja origem comum poderia muito bem suscitar amizades), o fato 

de se haverem matriculado no Rosário em período próximo, indica que Ignes e Francisco 

eram no mínimo conhecidos. Uma proximidade que fatalmente se estenderia a estes 

poucos escravos, que se encontrariam ao circular a mando de seus senhores e, por que 

não, também ao frequentarem o Rosário dos Pretos, uma vez que seus proprietários assim 

o faziam. Ainda no campo das afinidades entre Ignes e Francisco, ambos moravam no 

centro da vila de Taubaté, que naqueles tempos ainda aguardava calma e modestamente, 

a abastança e riqueza que lhe traria o café, o que proporcionaria infinitas possibilidades de 

se encontrarem. 

Segundo Nice Lecocq Müller (1965, p. 92): “nos primeiros anos do século XIX as 

condições de vida de Taubaté não diferiam muito das do setecentismo. Talvez fossem um 

pouco piores, devido ao esgotamento das jazidas auríferas em Minas Gerais e à perda da 

função abastecedora da região de mineração que já se tornara autossuficiente”. Dada a 

precariedade da vila de Taubaté naquele momento, membros do Rosário que identificamos 

a partir da documentação como livres pobres, acorriam das cercanias rurais em direção ao 

centro, seja em busca de melhores condições de vida ou para comercializar sua pequena 

produção. Alguns deles se encontravam em pior situação do que seus congêneres 

citadinos, uma vez que não possuíam sequer um escravo.

Pedro Alves Barbosa e Ignacia Maria de Jesus ilustram bem essa presença27.  O primeiro 

era um homem simples e analfabeto que entrou para a Irmandade no ano de 1809. Lavrador 

de enxada, não tinha escravos e era proprietário de um sítio onde mantinha roçados de 

milho e um mandiocal. Foi tudo o que deixou para seus dez filhos, além de três cabeças 

de porcos, suficientes apenas para consumo próprio e mais algumas imagens de santos, 

entre elas a de Nossa Senhora do Rosário. Ignacia morreu em 1812, dois anos depois de 

matricular-se como irmã, quem sabe para garantir um bom enterro e acompanhamento 

em seu funeral. De melhor sorte que seu confrade Pedro Barbosa, morava em sítio na 

região do Mato Dentro, (como a grande proprietária Margarida Florinda de Jesus), e possuía 

uma morada de casas na vila à Rua Nova do Tanque, às quais provavelmente alugava. No 

sítio onde residia mantinha um pequeno roçado e um boi velho e tinha consigo uma única 

escrava, a “rapariga Joana” de oito anos, que era “doente dos pés”.  

Seus poucos bens foram avaliados na ocasião do inventário pelo escrivão da 

irmandade, Manuel Pinto Barboza. Entre eles estavam um oratório e alguns pingentes de 

ouro. Ignacia também deixava como herança aos seus herdeiros, uma dívida de 10$800 

réis com o tenente coronel Claudio José de Camargo, o tesoureiro do Rosário. Na ocasião 

da elaboração de seu inventário, surgiu entre seus herdeiros a “engeitada” Joanna Francisca 

do Espírito Santo, cujo marido entrou com um pedido solicitando os seus direitos sobre 

o modesto espólio. Joanna era filha de “pais incógnitos” e fora exposta “em casa da 

falecida Ignacia Maria de Jesus”. Segundo a enjeitada, a falecida Ignacia a criara como 

filha: “educando-a, alimentando-a e vestindo-a”. Em seu pedido, Joanna assegurava que a 

“mãe”, “tratando-a em filha”, prometera recompensá-la quando morresse, por seu amor e 

pelos “serviços prestados em casa e na lavoura”.

Para saldar as despesas com seu funeral e a dívida com o tesoureiro da Irmandade do 

Rosário, Ignacia deixou para ser vendida a escrava Joana e mais “um taxinho de cobre”. 
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Pediu para ser enterrada na Igreja Matriz e que seu cortejo fosse acompanhado pelo Vigário 

e demais sacerdotes. A falecida deixou para a “engeitada” Joanna a morada de casas à Rua 

Nova do Tanque, “sem brassas de terras” de seu sítio, uma caixa grande, um par de brincos 

de ouro, uma imagem do Senhor crucificado e “uma saya e baeta de igreja”. Arrolou entre 

seus bens umas poucas roupas de algodão que doou à “pobre Francisca” e ainda uma 

imagem de São João, que deixou para uma comadre. As disposições do testamento de 

Ignacia, não foram cumpridas, entretanto. Seus bens, incluindo a pequena escrava Joana, 

seriam vendidos e minuciosamente divididos e partilhados entre seus dois filhos legítimos 

e outros parentes que moravam em torno do sítio, atos consumados com o auxílio do 

prestativo escrivão da Irmandade do Rosário que dispunha seus serviços junto à família. 

Joanna, a “engeitada”, não obstante os protestos do marido que lhe representava, ficaria 

apenas com uma pequena quantia do que já era pouco...

Por fim, o caso de dois membros do Rosário, um senhor e sua escrava, que além de 

partilharem um espaço comum, foram parceiros em cargos de comando: Igino Alves 

Pereira e Benedicta. Homem analfabeto que não deixou testamento ou inventário, Igino 

matriculou-se como irmão no ano de 1809 e exerceu a função de mesário em duas 

ocasiões, também foi eleito rei no ano de 1814, pagando a quantia de 4$000 réis. Sua 

escrava Benedicta entra para o Rosário dos Pretos no mesmo ano. Benedicta pagou suas 

anuidades regiamente até o ano de 1812, no qual exerceu o cargo de Juíza de Ramalhete, 

desembolsando para tanto a quantia de 1$000 réis, mesmo ano em que seu proprietário 

sentara-se à mesa da Irmandade. A ausência de pagamentos subsequentes talvez tenha 

ocorrido por conta do falecimento da irmã ou, por que não, devido ao seu esforço em 

pagar o valor necessário para assumir a anterior posição de destaque. Pode até ser que 

Igino, que manteve a regularidade nos pagamentos até meados de 1815, tenha contribuído 

com alguma quantia para isso, porém, o mais provável é que Benedicta tivesse de manter-

se como irmã às suas expensas, fato muito comum entre os escravos que se vinculavam a 

irmandades (SOUZA, p. 201).

Todavia, compartilharam espaços e assumiram ambos, postos de relevo na hierarquia 

social do Rosário dos Pretos de Taubaté. Igino e Benedicta realçam as estreitas relações 

entre senhores e escravos que permearam a sociedade brasileira. De modo geral, a 

presença de pretos e pardos, escravos ou libertos, circulando pelas ruas das vilas e cidades, 

foi propiciada entre outros fatores, pela frequência em suas confrarias. Na elaboração de 

suas festas e na coleta de esmolas, garantiam um livre circular, ampliando as suas relações 

e estabelecendo diálogos com a sociedade mais ampla. Nesse sentido, no decorrer do 

século XIX seria fundamental o papel das irmandades vale-paraibanas ao auxiliar os irmãos 

em suas diversas situações de vulnerabilidade: enfermidades, morte, libertação de irmãos 

presos, compra de alforrias, entre outras (RIBEIRO, 2017). No limite das fontes reunidas para 

contar uma parte da secular história da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos 

de Taubaté, não foi possível apurar as suas ações. Mas é certo que a produção daqueles 

pequenos proprietários taubateanos, que a compunham, seria conduzida ao comércio da 

vila por seus poucos escravos, e, no trajeto às vezes longo, laços seriam criados e desfeitos 

dependendo do grau de afinidade entre eles. Na criação de alguns desses “laços”, alforrias 

como as de Jeronima e Domingas teriam sido possíveis. O Rosário dos Pretos de Taubaté 

reproduziu e complementou, dessa forma, dinâmicas de interação social que colocaram 
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senhores e escravos em proximidade, reflexo da convivência diária no âmbito das roças 

e sítios. A perspectiva que ora se apresenta neste artigo, é entender as irmandades 

constituídas por escravizados, para além de seu universo devocional, como um espaço 

de “tessitura de sociabilidades” (SALLES, 2017). Sociabilidades possíveis, que certamente 

ajudaram a amenizar a dura vida do cativeiro.
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Notas
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em História Social da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (FFLCH-USP). A 
pesquisa contou com apoio do CNPQ e se encontra publicada pela Alameda Editorial/FAPESP. Ver: RIBEIRO, 2017.

2 Era costume que as famílias se filiassem às Irmandades a partir da entrada do patriarca. Dessa forma, os confrades 
batizavam seus filhos assim que nasciam e geralmente os matriculavam nas ordens religiosas às quais pertencessem.

3 DMPAH – Acervo Felix Guisard Filho – Cartório do 2º Ofício. Inventário e partilha de bens de João do Prado Correa – 
1809. Este inventário se encontra em estado precário de conservação, pudemos apurar que além das terras, o falecido 
deixara três escravos e algumas dívidas.

4 Esta propriedade contava com 500 braças de terras, uma proporção razoável dada a ausência de outros bens deixados 
pelo falecido. Essas quinhentas braças de terras de João Prado equivaleriam a um terreno de cerca de mil metros (ou um 
quilômetro), se considerarmos que uma braça de terra equivale a dois metros e vinte (2,2m) mais ou menos. Conforme 
verbete “braça” em: Diccionario da Língua Portugueza Antonio de Moraes Silva. Tomo I. Lisboa: Typographia de Joaquim 
Germano de Souza, 1877.

5 DMPAH - Livro de “Termos de Mesa” da Confraria dos Homens Pretos da Irmandade do Rozario – 1805 – doc. 4B – 
Caixa 119.

6 Para essa assertiva, nos pautamos no valor mais alto atribuído aos escravos Sebastião e Ignácio no momento de sua 
avaliação: 153$600 réis.

7 DMPAH - Livro de “Termos de Mesa” da Confraria dos Homens Pretos da Irmandade do Rozario – 1805 – doc. 4B – 
Caixa 119.

8 Em algumas irmandades, conforme apontado pela pesquisa da qual se origina este artigo, havia distinção entres irmãos 
escravos e libertos. Ver: RIBEIRO, 2017.

9  DMPAH – Acervo Felix Guisard Filho – Cartório do 2º Ofício. Inventário de Manuel Gomes da Luz – 1835.

10 DMPAH - Livro de “Termos de Mesa” da Confraria dos Homens Pretos da Irmandade do Rozario – 1805 – doc. 4B – 
Caixa 119.

11 DMPAH – Acervo Felix Guisard Filho – Cartório do 2º Ofício. Inventário de Margarida Florinda de Jesus – 1820.

12 Esse número foi apontado por Armênio Rangel (1998, p. 63) e confere com os dados constantes no inventário da 
falecida Margarida Florinda de Jesus.

13 DMPAH -  Livro de “Termos de Mesa” da Confraria dos Homens Pretos da Irmandade do Rozario – 1805 – doc. 4B – 
Caixa 119.

14 Contabilizamos no plantel de Margarida Florinda de Jesus: 24 crioulos, 13 mulatos e 10 africanos.

15 DMPAH – Acervo Felix Guisard Filho – Cartório do 2º Ofício. Inventário de João Moreira  dos Santos  – 1825.

16 DMPAH – Acervo Felix Guisard Filho – Cartório do 2º Ofício. Inventário de Antonio José Pinto de Souza – 1830.

17 O lanço equivale a uma casa com uma porta e uma janela.

18 DMPAH – Acervo Felix Guisard Filho – Cartório do 2º Ofício. Inventário de Antonio José Barbosa – 1827.

19 DMPAH – Acervo Felix Guisard Filho – Cartório do 2º Ofício. Inventário do Capitão José Gomes de Araújo – 1817.

SPIX E MARTIUS. Viagem pelo Brasil – 1817-1820. São Paulo: Belo Horizonte: Itatiaia/Edusp, 
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TAUNAY, Affonso de E. História do café no Brasil. Vol. 4. Rio de Janeiro: Departamento 
Nacional do Café, 1939.
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20 DMPAH – Acervo Felix Guisard Filho – Cartório do 2º Ofício. Inventário de Luiz Vieira da Silva – 1844. O inventário 
de Margarida revelou que Vieira lhe devia 602$511 réis.

21 DMPAH – Acervo Felix Guisard Filho – Cartório do 2º Ofício. Inventário José Antonio Nogueira – 1820.

22 DMPAH – Acervo Felix Guisard Filho – Cartório do 2º Ofício. Inventário de Claudiano Martins da Mota. – 1826.

23 DMPAH – Acervo Felix Guisard Filho – Cartório do 2º Ofício. Inventário de Antonio José Barbosa – 1827.

24 DMPAH – Acervo Felix Guisard Filho – Cartório do 2º Ofício. Inventário de Francisco de Camargo Machado. – 1819.

25 DMPAH – Acervo Felix Guisard Filho – Cartório do 2º Ofício. Inventário de Ignes Angélica dos Anjos - 1826.

26 Consta do inventário que Ignes trocara uma escrava crioula de nome Tereza por um escravo chamado Pedro, o qual 
havia dado em dote a uma filha, mesmo na pobreza mantinha-se a tradição do casamento.

27 DMPAH – Acervo Felix Guisard Filho – Cartório do 2º Ofício. Inventários de Pedro Alves Barbosa – 1849 e de Ignacia 
Maria de Jesus - 1812.
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